
Paolla Sabrina Rodrigues de Souza1         Gutembergue Santos de Sousa2         Maria Mônica Machado de Aguiar Lima1

Yara Macambira Santana Lima1   Edna Ferreira Coelho Galvão1    Maria Goreth Silva Ferreira1

O Mundo da Saúde 2022,46:085-095, e10872021

Resumo

A violência e a prática de atos infracionais estão atreladas aos processos de identificação do ser, fatos estes que acabam 
por constituir a identidade do adolescente autor de atos infracionais. Nesse sentido, o presente artigo visa descrever 
o perfil socioepidemiológico da população de adolescentes institucionalizados em semiliberdade no município de 
Santarém, estado do Pará. Tratou-se de um estudo epidemiológico, descritivo, transversal retrospectivo, com abordagem 
quantitativa, a partir da análise de prontuários dos adolescentes atendidos no Centro de Semiliberdade da Fundação 
de Atendimento Socioeducativa do Pará, no período entre janeiro de 2013 e junho de 2017. Dentre os resultados 
encontrados destacam-se: a faixa etária de maior incidência entre 16 a 17 anos (n= 42; 60%), majoritariamente 
pardos (n= 54; 77%), baixos níveis de escolaridade com prevalência do ensino fundamental incompleto (n= 54; 77%), 
componentes de famílias de baixa renda, usuários de drogas (n= 65; 93%) roubo e homicídio foram os principais 
delitos cometidos. Além disso foi detectado doença mental (n= 10; 14%) e histórico de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis - IST (n= 9; 13%) entre os jovens pesquisados. Assim, observa-se que, de acordo com o perfil encontrado 
e frente à vulnerabilidade desta população, sendo necessário um processo de intervenção, de acordo com o perfil 
socioepidemiológico encontrado, pautado nas ações da Atenção Primária em Saúde, tendo a educação em saúde como 
instrumento na promoção de uma assistência de qualidade para esta população e junto à família, atuando nos fatores 
que interferem no processo do adoecer, e nesse caso, do adolescente em conflito com a lei.

Palavras-chave:  Adolescente institucionalizado. Violência. Vulnerabilidade em saúde. Saúde do adolescente. Vulnerabilidade social.

INTRODUÇÃO

A adolescência é definida como uma fase 
marcada por grandes descobertas e instabili-
dade emocional, período no qual é consubs-
tanciada a personalidade. Portanto, por se 
tratar de um período de importantes transfor-
mações para a vida adulta, que envolvem mu-
danças biológicas, sociais e, principalmente, 
psicológicas para toda a vida, não deve ser 
reduzido a uma simples faixa etária. Nesse 
ponto, a institucionalização surge como um 
problema atual relacionados a diversos fato-
res socioeconômicos e de desajustes psicoló-

gicos1. 
A institucionalização, vista a partir de um 

caráter de problema social e de saúde que 
afeta a maior parte dos territórios, é desenca-
deada a partir da ocorrência do ato infracio-
nal e da construção do sujeito individual e so-
cial dentro de um cenário de vulnerabilidade 
e violência. Os transtornos de personalidade 
associados ao uso de substâncias psicoativas 
são considerados fatores agravantes ao de-
senvolvimento do ato infracional2. 

As evidências associadas ao uso de drogas 
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na adolescência revelam uma prática de ex-
clusão desses adolescentes de seu contexto 
de vivência familiar e comunitária. Nesse con-
texto, sabe-se que O desenvolvimento de la-
ços de família, afetividade, proteção e outros 
vínculos são necessários ao fortalecimento da 
saúde mental dos adolescentes uma vez que 
as interações com os pais podem interferir 
diretamente no desenvolvimento psíquico de 
crianças e adolescentes3. 

De acordo com os dados do levantamento 
anual do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - SINASE4, pelo menos 25.929 
adolescentes estão em cumprimento de me-
dida socioeducativa no país. O que remete a 
quantidade de adolescentes que andam co-
metendo atos infracionais e seu envolvimento 
com a criminalidade. Além disso, os números 
da violência envolvendo adolescentes, tanto 
como vítima quanto como agressor, é alar-
mante5.

A violência e a prática de atos infracionais 
estão atreladas aos processos de identificação 
do ser, fatos estes que acabam por constituir 
a identidade do adolescente autor de atos in-
fracionais, permeando sua essência e contri-
buindo na formação de seu caráter e em suas 
condutas no decurso de uma dinâmica de re-
lações de poder e status criado no imaginá-
rio adolescente. Acredita-se que a identidade 
ligada ao ato infracional seja proveniente de 
um contexto social e institucional proveniente 
das periferias e da convivência em grupos, e 

entre os pares ligados com a criminalidade6.
Quando se avalia as práticas de institucio-

nalização de adolescentes associados à pra-
tica de atos infracionais, às práticas violentas 
e ao uso de drogas, o contexto amazônico 
não apresenta um grande número de estudos 
que permita mapear a situação e estabelecer 
critérios e indicadores necessários ao desen-
volvimento de estratégias e ações que visem 
promover a garantia de direitos fundamentais 
e proteção a esses adolescentes.

A região Amazônica, apesar de possuir 
grandes centros urbanos, ainda possui uma 
considerável parcela populacional residente 
em zonas rurais, ribeirinhas e de planalto que 
possuem ainda mais dificuldades de acesso 
a informação e a políticas governamentais, 
nesse contexto, diante de todo o cenário 
envolvendo adolescentes, principalmente os 
que estão em conflito com a lei, surgiu a ne-
cessidade de abordar e conhecer o perfil dos 
adolescentes que cumprem medida socioe-
ducativa (MSE) na Fundação de Atendimento 
Socioeducativo do Pará (FASEPA) em um mu-
nicípio polo no estado do Pará, bem como co-
nhecer o contexto familiar a qual ele está inse-
rido afim de corroborar com outras pesquisas 
que buscaram compreender esse fenômeno.

Nesse sentido, este estudo objetiva des-
crever o perfil socioepidemiológico da popu-
lação de adolescentes institucionalizados em 
semiliberdade no município de Santarém, es-
tado do Pará. 

MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal do tipo 
descritivo, retrospectivo com uma abordagem 
quantitativa, realizada através da análise de 
prontuários dos adolescentes que foram ins-
titucionalizados na FASEPA, no município de 
Santarém, localizado na região oeste do Pará. 
Santarém é o maior município localizado na 
região oeste do Pará, sendo referência regio-

nal e no baixo amazonas paraense.
Esta pesquisa compreendeu os processos 

de coleta de dados documental baseada nos 
prontuários dos adolescentes atendidos na 
unidade da FASEPA, no período de janeiro de 
2013 a julho de 2018, no Centro de Semili-
berdade de Santarém (CSS).  O CSS é respon-
sável por atender todo o Baixo Amazonas pa-
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raense, compreendendo 29 municípios, com 
capacidade para internação de 20 adolescen-
tes do sexo masculino. 

A amostra foi constituída pelos registros 
de 70 prontuários. Foram incluídos os arqui-
vos que apresentaram informações completas 
como dados sócio econômicos e demográfi-
cos, informações sobre o ato infracional e so-
bre os atendimentos recebidos pelos adoles-
centes durante a permanência na instituição e 
que, desse modo, atendiam aos objetivos do 
estudo.  Foram excluídos os prontuários que 
apresentavam páginas faltantes ou que não 
contemplavam todos os dados das variáveis 
do estudo, além, dos dados que foram perdi-
dos ou extraviados.

Para nortear a coleta de dados foi cons-
truído um formulário para extração de infor-
mações, exclusivo para esta pesquisa, adap-
tado durante a fase de coleta, de acordo com 
os elementos contidos nos prontuários, para 
aproveitamento integral das informações. O 
formulário em questão não passou por pro-
cesso de validação integral, porém o mesmo 
foi testado em uma amostra de 05 prontuários 
para avaliar a eficácia das informações colhi-
das. Afim de evitar possíveis vieses, optou-se 
por retirar do estudo os prontuários utilizados 

na adequação e avaliação de eficácia do for-
mulário.

Em relação às características sociodemo-
gráficas este estudou avaliou a faixa etária, 
cor/raça, município de nascimento, escolari-
dade e frequência escolar. No que tange ao 
contexto familiar e à vivência de violência o 
estudo incluiu a situação de moradia, núme-
ro de residentes com o adolescente, grau de 
parentesco, renda familiar, presença e tipo de 
violência. No perfil de saúde, uso de drogas 
e ato infracional fora avaliadas a presença de 
doença mental, IST, tratamento antidrogas, 
tipo de droga utilizada, quantidade de droga 
consumida, idade de início, tipo de ato infra-
cional, reincidência e antecedentes criminais.

 A análise dos dados ocorreu por intermé-
dio da estatística descritiva e estatística infe-
rencial através do uso do teste Qui-quadrado, 
sendo estabelecido o nível de significância de 
5%, para um valor de p < 0,05, a fim de man-
ter o rigor e a cientificidade da pesquisa. 

A presente pesquisa seguiu as orientações 
da Resolução 466/2012 do Conselho Nacio-
nal de Saúde, com aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade do Estado 
do Pará, Campus XII – Tapajós, através do nº 
2.514.406.

RESULTADOS

A maior concentração de adolescentes 
foi na faixa etária de 16 – 17 anos (n= 42; 
60%, p<0,0001), sendo a maioria pardos (n= 
54; 77 %; p<0,0001), naturais principalmente 
do município de Santarém/PA (n= 54; 49%; 
p<0,0001), sendo que 54 adolescentes (77%; 
p<0,0001) não concluíram o ensino funda-
mental e 50% não frequentavam a escola, 
conforme demonstra a tabela 1.

Quanto ao contexto familiar, 19 adoles-
centes (27%; p<0,0065) moravam com pai e 
mãe antes da iniciação do cumprimento da 

medida socioeducativa. No que se refere à 
quantidade de pessoas que residem com o 
adolescente, 32 (46%; p,0,0001) moravam 
com 5 a 8 pessoas na mesma residência, sen-
do que 49 adolescentes (70%; p<0,0001) resi-
diam em casa própria familiar. Quanto à ren-
da familiar observou-se que 24% (n=17) das 
famílias dos adolescentes possuía renda em 
torno de 1 salário mínimo, conforme detalha-
do na tabela 2. 

 A tabela 3 apresenta o demonstrativo de si-
tuações traumáticas vivenciadas pelos adoles-
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centes, em que 45 adolescentes (64%) nunca 
vivenciaram situações traumáticas na família. 
Dentre os que presenciaram, 23 adolescentes 
(92%; p<0,0001) referem terem presenciado 
situações de violência doméstica (violência 
física, verbal, psicológica, negligência, aban-
dono afetivo). 

 Quanto ao uso de drogas 93% (n=64) 
dos prontuários investigados apontou que os 
adolescentes eram usuários de algum tipo de 
droga (lícitas e/ou ilícitas), sendo que a droga 
mais utilizada foi o álcool em 90% (n=63) dos 
casos e 58% (n= 41) dos adolescentes usaram 
pelo menos 3 tipos de drogas diferentes. Dos 
adolescentes que afirmaram utilizar drogas 
85% (n= 55) iniciou o uso na faixa etária com-
preendida entre 12 a 17 anos. 

Em relação ao histórico de saúde 86% (n= 

60) declararam não possuir doença mental, 
87% (n= 61) não apresentaram histórico de 
Infecção Sexualmente Transmissível (IST) e, 
entre os adolescentes que apresentaram IST, 
a mais comum foi a sífilis em 44% (n= 6) dos 
casos. Dos prontuários analisados, houve pre-
sença de tratamento antidrogas em 56% (n= 
39) dos casos, conforme demonstra a tabela 4. 

Quanto ao contexto infracional a tabela 
5 demonstra que o principal delito cometido 
foi roubo sob forte ameaça em 48% n= 34; 
p<0,0001) dos casos, sendo que 81% (n= 57; 
p<0,0001) não eram reincidentes, 54% (n= 
38) não possuíam antecedentes criminais, 
64% (n= 45) não apresentavam dificuldades 
de relacionamento com a equipe e 66% (n= 
46) não apresentavam dificuldades de relacio-
namento com os demais socioeducandos.

Faixa etária n (70) % p-valor
14 – 15 13 19
16 – 17 42 60 <0,0001
18 – 20 15 21
Cor/raça
Parda 54 77
Negra 7 10 <0,0001
Branca 6 9
Indígena 3 4
Naturalidade
Santarém 34 49
Itaituba 11 16 <0,0001
Altamira 3 4
Outros municípios 17 31
Escolaridade
Ensino Fundamental completo 10 14
Ensino fundamental incompleto 54 77 <0,0001
Ensino Médio incompleto 5 7
Analfabeto 1 1
Frequência escolar
Sim 35 50
Não 35 50

Tabela 1 – Características sociodemográficas dos adolescentes atendidos no Centro de Semiliberdade do 
município de Santarém, Pará, Brasil -  2013-2018. (N=70)
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Tabela 2 – Contexto familiar dos adolescentes atendidos no Centro de Semiliberdade de Santarém, Pará, 
Brasil – 2013-2018. (N=70)

Contexto familiar N % p-valor
Com quem mora?
Pai e mãe 19 27
Mãe e padrasto 11 16
Mãe 10 14
Avôs 8 11 0,0065
Pai e madrasta 4 6
Companheira 3 4
Mãe e avó 7 10
Outros 8 11
Quantas pessoas moram na casa
1 – 4 pessoas 31 44
5 – 8 pessoas 32 46 <0,0001
9 – 15 pessoas 6 9
Situação de moradia
Casa própria 49 70
Casa alugada 12 17
Casa cedida 7 10 <0,0001
Abrigo municipal 1 1
Cabana 1 1
Renda familiar
Menor que 1 salário mínimo 15 21
1 salário mínimo 17 24
Acima de 1 salário mínimo 14 20 0,0177
2 salários 14 20
Acima de 2 salários 6 9
Acima de 3 salários mínimos 3 4

Tabela 3 – Demonstrativo de situações traumáticas vividas e presenciadas por adolescentes em cumprimento 
de média socioeducativa no Centro de Semiliberdade de Santarém, Pará, Brasil – 2013-2018. (N=70)

Demonstrativo de situações traumáticas N % p-valor
Situação traumática
Sim 25 36
Não 45 64 0,0232
Total 70 100
Quais situações?
Violência doméstica 23 92
Violência Urbana 2 8 <0,0001
Total 25 100
Presenciou casos de violência na família?
Violência doméstica 18 26
Não 45 64 <0,0001
Não informado 7 10
Total 70 100
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Tabela 4 – Perfil de uso de drogas e histórico de saúde dos adolescentes institucionalizados, Santarém, Pará, 
Brasil – 2013-2018. (N=70)

Perfil de uso de drogas N %
Uso de drogas lícitas ou ilícitas
Sim 65 93
Não 5 7
Tipo de drogas utilizadas
Álcool 63 90
Cigarro industrializado 53 76
Maconha 40 57
Crack 21 30
Cocaína 27 38
Oxy 4 6
Número de drogas utilizadas por adolescente
6 tipos 2 3
5 tipos 11 16
4 tipos 30 43
3 tipos 41 58
2 tipos 30 43
1 tipo 18 26
0 tipo 10 7
Idade em que iniciou o uso de drogas 
7 a 11 anos 10 15
12 a 17 anos 55 85
Histórico de saúde N %
Presença de doença mental
Sim 10 14
Não 60 86
Histórico de IST
Sim 9 13
Não 61 87
Tipo de IST
Sífilis 6 44
HPV 4 33
Gonorreia 3 22
Tratamento antidrogas
Sim 39 56
Não 31 41
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Tabela 5 – Situação infracional e o contexto da medida de adolescentes em conflito com lei atendidos no 
Centro de Semiliberdade de Santarém, Pará, Brasil – 2013-2018. (N=70)

Situação Infracional e o Contexto da Medida Socioeducativa N % p-valor
Principais delitos
Roubo sob forte ameaça 34 48
Homicídio 26 37
Formação de quadrilha 6 8 <0,0001
Tráfico de drogas 5 7
Outros 20 22
Total 71 100
Reincidência
Sim 13 19 <0,0001
Não 57 81
Antecedentes criminais
Sim 32 46 0,5501
Não 38 54
Dificuldade com a equipe durante o cumprimento da medida
Sim 25 36 0,0232
Não 45 64
Dificuldade com socioeducandos durante o cumprimento da medida
Sim 24 34 0,0121
Não 46 66

DISCUSSÃO

Com base na análise dos resultados encon-
trados observou-se a existência de um perfil 
de adolescentes em semiliberdade em transi-
ção para a idade adulta, nascidos e residen-
tes em Santarém-PA, com baixa escolaridade, 
usuários de drogas, praticantes principalmen-
te de roubo sob forte ameaça e sem histórico 
de doenças mentais e IST.

Estes dados condizem com outros estudos 
que traçaram o perfil e realizaram a caracte-
rização de adolescentes autores de atos in-
fracionais7,8. A tentativa de caracterizar e co-
nhecer os adolescentes que estão cometendo 
atos infracionais, é, justamente, parte de uma 
busca histórica e incessante da compreensão 
deste fenômeno que se tornou um grande 
problema social9,10. 

Em contrapartida, foi identificado em estu-

dos realizados na região sul que a maioria dos 
adolescentes pesquisados eram da cor bran-
ca11,12.  E segundo dados do IBGE13, sobre a 
prevalência de cor/raça por região, dos ado-
lescentes em privação e restrição de liberda-
de, a região sul concentra maior incidência 
(49,5%) da cor branca, enquanto que a região 
norte é responsável pelo maior percentual de 
adolescentes da cor parda/preta (71,6%).

Essa diferença leva à hipótese de que esta 
característica, em especial, irá depender da 
região em que é realizada a pesquisa. O Bra-
sil é formado por uma grande miscigenação 
de povos desde a sua colonização, as diferen-
tes regiões do país foram/são formadas por 
descendentes de diversos povos e etnias. A 
população nortista é largamente formada por 
pardos, descendente de indígenas, europeus 
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e negros14.
Além disso, no que tange a frequência es-

colar, metade (50%) dos adolescentes não 
frequentava a escola antes da entrada na ins-
tituição para cumprimento da medida socio-
educativa. No Brasil, entre os adolescentes 
em conflito com a lei, 86% não concluíram o 
Ensino Fundamental e mais da metade (57%) 
não frequentava a escola antes de iniciar o 
processo de cumprimento de MSE4.

Um estudo realizado no interior de São 
Paulo, que tinha como ideia principal “A esco-
la como fator de proteção à conduta infracio-
nal de adolescentes”, através de sua análise 
à 123 prontuários de adolescentes em cum-
primento de MSE revelou que a falta de fre-
quência na escola está associada ao aumento 
de reincidências de medidas socioeducativas, 
bem como ao uso de entorpecentes e uso de 
armas. Além disso, é apontado que a frequ-
ência escolar reduz a severidade do ato in-
fracional. Em vista disto, o autor coloca em 
discussão o que pode ser feito para assegu-
rar a permanência destes jovens na escola, já 
que esta é uma das principais instituições que 
pode trabalhar os traços antissociais dos ado-
lescentes15.

Atrelada à escola, o contexto familiar é 
de suma importância no desenvolvimento de 
crianças e adolescentes, pois as relações es-
tabelecidas nesse ambiente são decisivas em 
comportamentos anti ou pró-sociais2,16. As re-
lações familiares aqui analisadas, mostraram 
que 27% dos adolescentes faziam parte de 
famílias nucleares compostas por pai e mãe, 
21% pertencia a famílias reconstituídas (pa-
drasto e madrasta), portanto, evidencia que 
a maioria mora com ambos os pais ou pelo 
menos com um dos pais. 

Desse modo, a família pode apresentar-se, 
dependendo da situação, como um fator de 
risco ou como fator protetivo. Ambiguidade 
confirmada quando considerado que esta ins-
tituição é o grupo social básico do indivíduo 

e crucial no seu desenvolvimento2. Portanto, 
as relações estabelecidas nesta instituição são 
fundamentais para definir comportamentos 
futuros de seus componentes17.

Assim, ao entender a adolescência como 
uma fase conflitiva da vida, as circunstâncias 
desta fase são agravadas quando se trata de 
famílias cuja condição é de maior vulnerabili-
dade social, pois, a depender da situação es-
pecífica, os problemas geracionais se agravam 
diante dos desafios (desigualdades, violência, 
falta de acesso às políticas públicas) que es-
tas famílias enfrentam para garantir proteção, 
suporte e estabilidade na construção de pro-
jetos de vida18. 

A violência intrafamiliar e a exposição à 
violência são consideradas fatores de risco 
para reprodução de comportamentos violen-
tos tanto as situações de maus tratos presen-
ciadas na violência entre os pais quanto as 
sofridas diretamente pela criança ou adoles-
cente1,19.

Com isso, os aspectos que estão envolvi-
dos com as vulnerabilidades das famílias, de 
alguma forma, podem expor os adolescentes 
à desproteção, aumento dos riscos de vários 
tipos de violências entre os membros da famí-
lia, além de contribuir para o uso de drogas na 
adolescência e a prática de atos infracionais20.

Frente a isto, atualmente a sociedade en-
frenta um problema cada vez mais evidente 
e difícil de lidar devido sua grande complexi-
dade: o consumo abusivo de drogas lícitas e 
ilícitas. Esta prática pode ser entendida com 
uma rede com vários atores associados, pois 
vai muito além do usuário em si, pois, envolve 
todo o ambiente, as relações que o rodeiam, 
tanto intrafamiliar quanto social, as políticas 
públicas, entre outros3.   

 Estudos revelam que a associação entre 
uso de drogas e o ato infracional deve ser 
considerada pois foi identificada em outras 
pesquisas, coincidindo também com os acha-
dos deste estudo21. 
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O consumo de substância é considerado 
um comportamento preocupante entre ado-
lescentes no Brasil e no mundo. Aspectos 
sociais e psicológicos também se relacionam 
com a iniciação do uso de substâncias, como 
dificuldades financeiras e de relacionamentos 
familiares, violência familiar, baixa autoesti-
ma, insegurança e falta de limites. Observa-se 
que quanto mais cedo o início de uso de dro-
gas, maior o risco de dependência, do desen-
volvimento de transtornos mentais associados 
e de alterações no comportamento22.

No Brasil a prática de roubo obteve os mais 
altos percentuais (47%), seguido da prática 
de tráfico de drogas (22%) e em terceiro lugar 
o homicídio (10%). À nível Estadual, o Pará 
apresenta em primeiro lugar o roubo como 
principal delito cometido, seguido do homicí-
dio e em terceiro lugar o tráfico de drogas4, os 
dados pouco diferem dos encontrados nesta 
pesquisa. Percebe-se que a maioria dos ado-
lescentes praticou atos infracionais análogos 
ao crime contra outra pessoa. 

As medidas aplicadas a estes adolescen-
tes e o tipo de tratamento recebido por ele 
durante a primeira medida têm influência nos 
casos de reincidências9. Desse modo é impor-
tante levar em consideração a complexidade 
da adaptação deste jovem após cumprimento 
de uma primeira medida, pois há obstáculos 
tanto internos quanto externos na aceitação 
ao convívio social (a considerar, família, esco-
la, convivência comunitária).

É importante também salientar o papel que 
os profissionais de saúde desempenham com 
estes jovens. Foi averiguado que 14 % possui 
algum de doença mental (algumas confirma-
das e outras com diagnóstico inconclusivo), 
mas entre os laudos definitivos o transtorno 
de personalidade é o que prevalecia. Ressal-
tando a importância da qualidade dos recur-
sos humanos atuante nessas instituições, sen-
do devidamente capacitados para lidar com 
todas as situações.

Neste estudo não foi feito a análise de cor-
relação dos dados para avaliar quais fatores 
podem influenciar o desenvolvimento de do-
enças mentais. A exposição à violência tem 
relações diretas com o risco de desenvolvi-
mento de transtornos mentais, e entre eles, o 
transtorno de personalidade é um dos princi-
pais23,24.

  Um estudo realizado em um Centro de 
Atendimento Socioeducativo em Pernambu-
co avaliou a vulnerabilidade de adolescentes 
em conflito com a lei para IST, levando em 
consideração os conhecimentos e vivencias 
dos mesmos, revelou que a grande maioria 
não sabia a significância das IST, além disso 
apontou outros estudos que indicam a falta 
de conhecimento por parte dos jovens a res-
peito das vias de transmissão e desenvolvi-
mento dessas infecções. E ainda associou a 
precariedade de conhecimento com a baixa 
escolaridade, o que acaba dificultando a com-
preensão de questões mais especificas rela-
cionada à esta temática24.

Desse modo, é necessária a criação de 
estratégias para que a prevenção esteja em 
pauta em instituições socioeducativas, contri-
buindo para a redução de infecções entre os 
socioeducandos. São necessários maiores in-
vestimentos para educação em saúde, tendo 
em vista o que o estilo de vida adotado na 
adolescência pode ter impacto significativo 
em sua saúde na fase adulta e a importância 
da valorização desse contexto para reflexão 
do processo saúde-doença frente ao adoles-
cer institucionalizado24. 

Ao analisar os atendimentos recebidos 
pelos adolescentes identificou-se que vários 
adolescentes receberam tratamento antidro-
gas enquanto estava na unidade, esses trata-
mentos eram realizados em parceria com o 
CAPS AD (Centro de Atenção Psicossocial) 
do município, órgão em que a enfermagem 
atua diretamente, e tem papel importante nos 
atendimentos.
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Esse estudo apresenta como limitação a quan-
tidade de subnotificação de informações devido 
ao extravio ou perda de prontuários de adoles-
centes, o que corresponde a 48% do universo 
amostral, podendo interferir nos percentuais en-
contrados na presente análise.

Sugere-se a realização de novos estudos que 

visem compreender e analisar o impacto des-
te perfil e do cenário de vulnerabilidade social 
no processo de reinserção destes adolescentes, 
bem como na reincidência e permanência no ato 
infracional e como o serviço de saúde pode estar 
se inserindo nesse contexto de modo a suprir as 
lacunas de cuidado e assistência existentes.

CONCLUSÃO

O perfil dos adolescentes atendidos pela 
FASEPA no Centro de Semiliberdade de Santa-
rém no período do estudo foi na faixa etária de 
16 a 17 anos, pardo, natural de Santarém-PA, 
com ensino fundamental incompleto, renda fa-
miliar de 1 salário mínimo, residente anterior à 
internação com o pai e a mãe, em casa própria 
familiar, dividindo a casa com 5 a 8 pessoas, 
já tendo vivenciado situações traumáticas de 
violência doméstica. O principal delito come-
tido foi roubo sob forte ameaça, com poucos 
casos de reincidência e de antecedentes crimi-
nais, apresentando bom relacionamento com 
a equipe do centro e com os socioeducandos

Esses adolescentes em sua maioria usaram 
drogas lícitas ou ilícitas, sendo o álcool a prin-
cipal escolha, experimentando em média 03 
tipos de drogas diferentes, sendo que o início 
do uso ocorreu principalmente entre os 12 e 
17 anos.

Os resultados encontrados revelam um es-
paço com possibilidade de atuação em saúde, 
através de uma equipe multiprofissional, ofer-
tando ações e serviços variados e com foco 
nos diversos níveis de prevenção, atuando em 
rede com outros setores governamentais de 
modo a oferecer um cuidado e atendimento 
integral.
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